
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.544 - SP (2012/0214836-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO DEZEM E OUTROS
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO 
  EDSON RICARDO PONTES 
  ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA EBURNEO E 

OUTRO(S)
  PAULA RENATA DE LIMA TEDESCO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS. 
VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE 
CADA LITISCONSORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para que 
se fixe a competência dos Juizados Especiais, deve ser considerado o 
valor de cada autor, individualmente, não importando se a soma 
ultrapassa o limite dos 60 (sessenta) salários mínimos. Precedentes. 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.544 - SP (2012/0214836-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO DEZEM E OUTROS
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO 
  EDSON RICARDO PONTES 
  ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA EBURNEO E 

OUTRO(S)
  PAULA RENATA DE LIMA TEDESCO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS AURÉLIO 
DEZEM E OUTROS, contra decisão monocrática deste relator que apreciou recurso 
especial com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo assim ementado (fls. 70, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
PENSÃO. Litisconsórcio facultativo. Decisão que determinou a 
redistribuição da ação a uma das Varas do Juizado Especial da 
Fazenda Pública, considerando o valor da pretensão individual de 
cada autor. Critério que está em consonância com o entendimento 
do E. Superior Tribunal de Justiça. Decisão agravada mantida.

Recurso não provido." 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial, nos termos da 
seguinte ementa (fls. 131, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS. VALOR DA 
CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE CADA 
LITISCONSORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

Nas razões do agravo regimental, os agravantes asseveram que "mesmo 
apresentando valor da causa de forma adequada, nos termos da lei, o magistrado 
da 3ª Vara da FP houve por declinar da competência afirmando que em vista da 
quantidade de autores, era possível concluir que o benefício pleiteado por autor 
enquadra-se dentro da Competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
remetendo-se os autos a uma das Varas do Juizado Especial" (fls. 309, e-STJ).
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Alega que "deve ser observado, portanto, o art. 46 e seu parágrafo 
único do Código de Processo Civil que faculta ao juiz a limitação do litisconsórcio 
facultativo somente quando o número de litigantes comprometer a rápida solução 
do litígio ou dificultar a defesa" (fls. 312, e-STJ).  

Aduz ainda, que "desse modo, ao contrário do asseverado no v. 
acórdão, NÃO deve ser considerado o valor individual do crédito devido a cada 
autor (litisconsorte), mas sim o valor apresentado no processo" (fls. 151, e-STJ).  

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.544 - SP (2012/0214836-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS. 
VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. LITISCONSÓRCIO ATIVO. VALOR INDIVIDUAL DE 
CADA LITISCONSORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Em se tratando de litisconsórcio ativo facultativo, para que 
se fixe a competência dos Juizados Especiais, deve ser considerado o 
valor de cada autor, individualmente, não importando se a soma 
ultrapassa o limite dos 60 (sessenta) salários mínimos. Precedentes. 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelos recorrentes, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Conforme decidido na decisão agravada, em se tratando de litisconsórcio 
ativo facultativo, para que se fixe a competência dos Juizados Especiais, deve ser 
considerado o valor de cada autor, individualmente, não importando se a soma 
ultrapassa o limite dos 60 (sessenta) salários mínimos. 

A propósito, o precedente:

"PROCESSO CIVIL - JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 
CÍVEIS E JUÍZO FEDERAL CÍVEL - VALOR DA CAUSA - 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 
LEI Nº 10.259/01, ART. 3º, CAPUT E § 3º.

1. O valor dado à causa pelo autor fixa a competência absoluta 
dos Juizados Especiais.

2. O Juizado Especial Federal Cível é absolutamente 
competente para processar e julgar causas afetas à Justiça Federal 
até o valor de sessenta salários mínimos (art. 3º, caput e § 3º, da Lei 
10.259/2001).

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na 
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hipótese de litisconsórcio ativo, o valor da causa para fins de fixação 
da competência é calculado dividindo-se o montante total pelo 
número de litisconsortes. Precedentes.

4. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp 1257935/PB, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 18/10/2012, DJe 29/10/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. ART. 3º, § 3º, DA LEI N. 10.529/2001.

1. As causas de competência da Justiça Federal cujo valor seja 
inferior a 60 (sessenta) salários mínimos serão processadas, 
conciliadas e julgadas no Juizado Especial Federal.

2. Nos casos de litisconsórcio ativo, o valor da causa para 
fixação da competência é calculado dividindo-se o valor total pelo 
número de litisconsorte.

3. Hipótese em que o valor individual da causa é de R$ 
4.600,00, portanto, bem inferior ao limite de 60 (sessenta) salários 
mínimos determinado no art. 3º, caput, da Lei n. 10.259/2001, para 
fixar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1209914/PB, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 3/2/2011, DJe 14/2/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO.  VALOR DA CAUSA. 
DIVISÃO PELO NÚMERO DE AUTORES. ART. 3º DA LEI 
10.259/2001. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL 
FEDERAL.

1. A jurisprudência do STJ reconhece a sua competência para 
conhecer de Conflitos de Competência instaurados entre o Juízo 
Comum Federal e o Juizado Especial Federal, sob o fundamento de 
que os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas 
administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal. Os 
provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do 
Juizado Especial estão, portanto, sujeitos à revisão pela Turma 
Recursal.

2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que 
a competência dos Juizados Especiais, em matéria cível, deve ser 
fixada segundo o valor da causa, que não pode ultrapassar sessenta 
salários mínimos, conforme previsão do art. 3º da Lei 10.259/2001.

3. A referida lei não obsta a competência desses Juizados para 
apreciar as demandas de maior complexidade, bem como as que 
envolvam exame pericial.
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4. Hipótese em que a divisão do valor atribuído à causa pelo 
número de litisconsortes não ultrapassa a alçada dos Juizados 
Especiais Federais, como bem asseverado pelo Juízo suscitado. Por 
essa razão, afasta-se a competência do Juízo Federal Comum para a 
apreciação e o julgamento do presente feito.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no CC 104.714/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 

Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 28/8/2009.) 

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Des. convocado do TJ/RS), Terceira 
Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Min. Celso Limongi (Des. 
convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 1168707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0214836-8 REsp 1.376.544 / SP

Números Origem:  100364972011  1003649720118260000  123377620118260053  5617800

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS AURÉLIO DEZEM E OUTROS
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO

EDSON RICARDO PONTES
PAULA RENATA DE LIMA TEDESCO
ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA EBURNEO E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO DEZEM E OUTROS
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO

EDSON RICARDO PONTES
PAULA RENATA DE LIMA TEDESCO
ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA EBURNEO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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